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PREFÁCIO


			Ao longo dos últimos 30 anos, os estudos brasileiros sobre Instituições Participativas (IPs) acumularam significativos avanços, legando importantes contribuições para o debate sobre inovações democráticas, que transcende fronteiras nacionais. Mas foi apenas no período mais recente que as pesquisas no Brasil sobre o tema, até então inspiradas pelos problemas da teoria democrática, passaram a dialogar mais sistematicamente com o campo de estudos sobre políticas públicas. Esse foi um momento em que ganhou projeção a preocupação em saber como a participação incide nos processos estatais propriamente ditos.


			O livro de Allison Haley dos Santos insere-se nesse movimento e evidencia o quanto o diálogo com a bibliografia especializada em políticas públicas é promissor para a produção de conhecimento sobre as IPs e seu papel nos processos decisórios. O autor nos apresenta um balanço do que já acumulamos nessa direção e nos oferece um caminho para avaliar os impactos das IPs nas políticas públicas. Um caminho construído com muito rigor e cuidado, que poderá ser trilhado por outros trabalhos. Assim, o livro nos apresenta mais do que resultados de pesquisa. Ele nos brinda, sobretudo, com uma travessia possível, um modelo analítico para a identificação dos impactos da participação nas políticas públicas, um desafio reconhecidamente incontornável para essa agenda de pesquisa, mas, também sabidamente, repleto de armadilhas, como o próprio autor alerta em muitos momentos de sua análise.


			Seu foco está no desempenho decisório do Conselho Nacional de Saúde (CNS) e nos mecanismos causais que explicam sua incidência na agenda governamental. Ao recuperar os processos que desvendam esses mecanismos causais, o autor situa o CNS no interior da engrenagem que constitui a rede de controles estatais que incide nas políticas públicas. A partir dessa lente, seu trabalho mostra que a incorporação das decisões das IPs pelos governos depende da relação entre agência e recursos institucionais disponíveis. O ativismo de atores chaves, que transitam pelos diferentes órgãos daquela rede, articula as forças políticas e, não menos importante, mobiliza os recursos institucionais disponíveis que fazem com que as decisões das IPs sejam incorporadas pelos governos. Ao nos mostrar os processos que ocupam o espaço entre a decisão do conselho e a agenda governamental, o autor recupera os caminhos que as decisões percorrem no interior do Estado, algo nada fácil de captar.   


			O caso do CNS chama a atenção para o papel desempenhado pelos representantes governamentais nos conselhos, principalmente quando estamos interessadas em saber da efetividade das IPs. Esses representantes, é importante registrar, receberam pouca atenção por parte dos trabalhos sobre conselhos se comparados com o destaque conferido aos representantes da sociedade civil. Esse desequilíbrio é compreensível se considerarmos que, precisamente, a novidade dos conselhos foi promover a presença de atores societais nos processos decisórios. Entretanto, o trabalho de Allison Haley dos Santos mostra que, mais do que transitar pelos diferentes órgãos que conformam a rede estatal de controles, os burocratas especialistas agem na interface entre as IPs e seus órgãos de origem, costurando consensos necessários para a inserção de temas na agenda governamental.


			Em síntese, este livro ajuda a cobrir uma lacuna diagnosticada inúmeras vezes nos estudos brasileiros sobre as IPs: o insuficiente conhecimento disponível sobre o ambiente institucional mais amplo no qual essas instituições operam e o seu grau de incidência nos processos estatais. Por isso mesmo, os ganhos que oferece para o campo de estudos sobre IPs vão além da preocupação estrita de sua efetividade. O livro qualifica as articulações entre participação e políticas públicas.  


			Por fim, cabe considerar que, depois de três décadas de expansão e espraiamento por diversas áreas de políticas públicas, o giro político conservador atualmente experimentado pelo Brasil demarca um cenário difícil para o funcionamento e para a própria sobrevivência das IPs. Para alguns analistas, esse cenário marca o próprio fim do pacto político vigente desde a Constituição de 1988, texto legal que formalizou as aspirações então presentes na sociedade brasileira na década de 1980 por inovações no desenho institucional e nos princípios norteadores de várias áreas de políticas públicas. As IPs cristalizaram tais aspirações, constituindo-se ora como vértebra de sistemas nacionais de políticas públicas, como é o caso da saúde, ora como a porta de entrada da reivindicação da construção de novas áreas de políticas públicas, como o caso das políticas para mulheres. Assim, é necessário reconhecer que não será possível avaliar o legado dos últimos 30 anos sem que levemos em consideração o papel das IPs na própria construção do conjunto das capacidades estatais que sustentaram o sistema de garantia de direitos que foi possível construir no país até aqui. É por este registro que desejo destacar também a importante contribuição que o livro de Allison Haley dos Santos fornece para os estudos sobre IPs e políticas públicas no Brasil. Estudos como o dele não apenas nos ajudam a avaliar esse período em que “participação e políticas públicas” estiveram fortemente articuladas, mas, sobretudo, nos possibilitam construir as balizas para a comparação com o período que agora se abre, em que aquela articulação está confrontada.


			Carla Almeida 


			Universidade Estadual de Maringá


			





APRESENTAÇÃO


			As expectativas geradas em torno das Instituições Participativas (IPs) fomentaram o surgimento de agendas de pesquisa preocupadas em verificar os efeitos de sua existência e atuação sobre a participação e a democracia, outras buscaram responder a questões sobre o que de fato fazem, como o fazem e qual o impacto que suas decisões geram. 


			Inicialmente, houve um esforço de vários especialistas e autores de contribuir teoricamente para a construção de estratégias analíticas que expliquem – ou pelo menos tentem explicar – a relação de causalidade entre as IPs (existência e funcionamento), suas decisões (outputs) e os possíveis efeitos sobre as políticas públicas (outcomes), buscando verificar quais fatores influenciariam e/ou provocariam em alguma medida a variação desses resultados, e que, por conseguinte, afetariam a capacidade de influência dessas instituições sobre as ações e tomadas de decisão do Estado.


			Uma das lacunas nos estudos sobre efetividade das IPs é que nenhuma estratégia ainda teria sido capaz de evidenciar se o governo, ao tomar decisões na formulação das políticas públicas, implementou as recomendações (deliberações) dos conselhos.


			Nesse sentido, a presente obra foi originada da necessidade de realização de estudos de caso com instâncias participativas no nível federal, cujo propósito seja construir modelos teórico-analíticos capazes de verificar os efeitos que as decisões dos conselhos têm sobre as políticas governamentais, propiciando desvendar mecanismos que influenciam a incorporação das resoluções.


			Além do mais, estudos de caso com conselhos nacionais possibilitarão a compreensão mais aprofundada sobre o desempenho decisório, o cumprimento das resoluções pelos órgãos estatais, a atuação dos diversos atores, a influência de fatores endógenos e exógenos. Essa perspectiva possibilitará o aglutinamento de uma agenda futura de estudos comparativos, já que pesquisas envolvendo IPs de nível federal ainda são incipientes. 


			Também pensamos que, ao aproximar as agendas de pesquisas explicativas e descritivas sobre a construção da agenda governamental com os estudos sobre efetividade das IPs, instigaremos reflexões sobre novas estratégias metodológicas para análise dos efeitos/impactos das IPs sobre a gestão pública, cujos resultados sejam de fato mensuráveis e inferidos à atuação dos diferentes mecanismos participativos. 


			Numa perspectiva ampliada, esta obra propiciará a ampliação das lentes analíticas, focando as fases de implementação e avaliação das políticas públicas, no sentido de verificar os efeitos das decisões das IPs sobre os outcomes, apontando os fatores que atuariam entre a decisão e os resultados das políticas, minimizando a causalidade remota. 


			O presente livro inova quando, além de ter como objeto de estudo um conselho nacional, tem como objetivo verificar se as decisões são incorporadas na agenda governamental, desvendando os mecanismos causais, já que outras produções acadêmicas publicadas entre 2000-2011, tendo como objeto conselhos de nível local, não buscaram conectar a agenda sobre efetividade com a agenda-setting.


			A verificação do cumprimento das decisões de um conselho pelo governo e a descrição dos mecanismos que incidem entre essas decisões e o processo de construção da agenda governamental têm potencial de estimular pesquisas empíricas de maior fôlego e com escopo mais abrangente, envolvendo as áreas das Ciências Sociais, Saúde, Assistência Social, Educação e Gestão Pública.


			Esta obra está estruturada a partir desta apresentação, que contempla uma contextualização sobre as questões que nortearam a temática. Em seguida, o primeiro capítulo traz uma abordagem histórico-contextual, apontando os elementos para entender como se procedeu a inserção da sociedade na deliberação sobre políticas públicas, descrevendo os principais fatos no processo de institucionalização da participação, destacando as características e limitações dos conselhos gestores de políticas públicas, o papel do Conselho Nacional de Saúde na luta pela consolidação do princípio da gestão participativa, as perspectivas iniciais em torno das IPs e o cenário atual. 


			O segundo capítulo aborda as questões que envolvem as pesquisas sobre a efetividade das IPs, partindo da apresentação do seu conceito e as visões sobre como operacionalizá-lo. Faz um balanço das agendas de pesquisa e as perspectivas teórico-analíticas e metodológicas, cujo objeto sejam conselhos gestores. Apresenta, ainda, o conceito de efetividade dos conselhos, bem como as dimensões e variáveis relevantes para analisar os efeitos que decisões das IPs produzem sobre as políticas governamentais.


			No terceiro capítulo, são apresentadas as principais contribuições dos modelos teóricos-empíricos utilizados para estudar os processos de construção da agenda governamental, ressaltando os fatores que contribuem para incorporação de temas e modificação da agenda. A partir dos processos de construção da agenda descritos na literatura, foi incluído o conselho como instituição atuante na comunidade de políticas, apontando o possível papel que desempenharia no processo de construção da agenda, em que propomos um modelo teórico-analítico para verificar como a decisão de um conselho é incorporada na agenda estatal.


			No quarto capítulo, são apresentados os dados coletados e analisados, ressaltando o desenho institucional do CNS como fator importante no desempenho decisório, já que as disposições legais e infralegais lhe concederam competência para deliberar sobre temas com potencial de incidir nas políticas públicas de saúde. Ainda, foram analisadas as resoluções do CNS produzidas no período de 2007 a 2017, agrupando-as segundo tipologia adotada. Empiricamente, foi analisada a efetividade decisória das resoluções do CNS, tendo como unidades de análise as resoluções sobre financiamento do SUS e as que trataram das diretrizes para as políticas públicas a serem implementadas pelo governo.
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1


			O PROCESSO DE INSTITUCIONALIZAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO NO BRASIL


			O modelo de democracia liberal amplamente difundido pelo mundo, e replicado também no Brasil, constituiu-se num ambiente conflituoso para tomada de decisões, em que partidos e representantes políticos eleitos por meio do voto popular buscam posição de poder para barganhar e impor seus interesses – muitas vezes privatistas ou corporativos –, não sendo permeáveis as demandas dos cidadãos1.


			Diante dessa situação, a Revolução Francesa (1789) e os períodos seguintes foram marcados pela luta das classes trabalhadoras e sociais excluídas contra a classe opressora, especialmente mediante sindicatos e associações, urbanos e rurais, bem como movimentos de intelectuais, da Igreja Católica, partidos políticos de esquerda e demais atores imbuídos do espírito revolucionário, de solidariedade social, que buscaram a democratização do Estado2 e uma ruptura ao modelo procedimentalista de tomada de decisões públicas, concentrador do poder nas elites minoritárias e marcado por forte autoritarismo3 4 5 6.


			No Brasil, o processo de mobilização para garantir que os cidadãos tivessem a oportunidade de dialogar com o Estado e a participar das instâncias governamentais de decisão sobre políticas públicas ocorreu muito antes do momento de reabertura democrática em 1985, havendo o engajamento de diversos atores e movimentos sociais que defendiam causas nas diversas áreas de políticas públicas, como saúde e assistência social. 


			Esses movimentos foram impulsionados pela crise da representação política que combaliu os partidos, deslegitimados e inseridos numa cultura política personalista, sem projeto de nação e reféns de um sistema eleitoral que não atendia aos anseios da sociedade7.


			Os movimentos sociais articulados por intelectuais, sindicalistas, profissionais autônomos e dentre outros atores, que foram reprimidos pela ditadura militar no período de 1964-1985, articularam-se em torno da formação de uma constituinte e reivindicaram, em várias frentes temáticas, a inserção de princípios democráticos que considerassem a diversidade cultural e política como pilares fundamentais para um novo formato institucional que mantivesse uma relação Estado x Sociedade permanente, na qual a participação popular direta e a deliberação em espaços públicos fossem princípios indissociáveis do sistema democrático, inerentes a fase de formulação e provisão de políticas públicas no Brasil8 9.


			Segundo Teixeira10, a participação dos cidadãos nos momentos de discussão e deliberação públicas seria importante na capilarização das bandeiras de luta pela democratização do Estado por meio da ampla participação social nas instâncias de poder, na medida em que seriam abertos espaços para transcender as premissas institucionais da organização social da democracia representativa, em que as práticas são menos reguladas pela participação. 


			Habermas11 afirma – a partir de sua teoria do discurso – que um modelo de democracia social com viés participacionista, deve proporcionar: a integração dos diversos atores sociais; ser desenvolvido em espaços públicos autônomos amplamente diversificados; e ser amparado por procedimentos de formação da opinião e da vontade política, institucionalizados numa concepção de Estado de Direito.


			Não obstante as diferenças e variações teóricas sobre as características da democracia participativa/deliberativa, podemos destacar entre as principais reflexões dessas correntes a necessidade de resgate da soberania popular, por meio do reconhecimento de que cabe aos cidadãos não apenas influenciar, mas decidir sobre assuntos de interesse público, destacando-se o “papel do Estado e dos atores políticos para a criação de esferas públicas deliberativas e a implementação das medidas advindas de processos deliberativos” e pensar um formato e a dinâmica institucional dos processos deliberativos, observando suas potencialidades e riscos12.


			Assim, em consequência das lutas pela redemocratização, grupos e movimentos sociais passaram a cobrar mecanismos que possibilitassem o diálogo com o aparato burocrático do Estado, em que cidadãos pudessem tratar dos assuntos de interesse da coletividade e influenciassem no momento da tomada de decisões. 


			Ante esse quadro contextual, entendemos que o processo para institucionalização da participação social foi fruto da persistência das desigualdades sociais que se aprofundaram no regime da ditatura, além da impermeabilidade do Estado às demandas da sociedade, especialmente dos grupos e das pessoas pobres e marginalizadas, não beneficiadas pelas políticas governamentais. 


			Os espaços públicos institucionalizados nasceram com o intuito de criar/ampliar a participação e democratizar a gestão pública, dentre os quais destacamos aqueles que assumiram as formas de conselhos gestores, responsáveis pela definição e fiscalização de políticas públicas, as conferências, os fóruns, as câmaras setoriais e os orçamentos participativos, que ficaram encarregados de definir as prioridades para alocação de recursos públicos, e ainda surgiram as ouvidorias, os observatórios, os comitês de bacia hidrográfica e as audiências públicas, incumbidos de dialogar com a sociedade, esclarecendo, informando e obtendo um feedback sobre as ações governamentais13 14 15 16.


			Essas inovações institucionais constituíram-se em modalidades diversas de “pluralização institucional da democracia”, consubstanciadas em novos canais de representação extraparlamentar, que se situam em posição além das fronteiras tradicionais da representação político-partidária e têm potencial para exercer funções antes não abordadas pela teoria democrática liberal clássica17. 


			Na área da Saúde, os espaços públicos de participação institucionalizada foram decorrentes da intensa e constante mobilização do movimento sanitarista, que se iniciou antes mesmo da CF/88 e se expandiu a partir de 1990, impulsionando a criação de vários conselhos municipais e estaduais de saúde e impulsionando a realização periódica de conferências temáticas18,19.


			Assim, a reinvindicação por participação social feita pelos movimentos mais ligados ao campo da saúde pública foi uma pauta fundamental e permanente para processo de democratização da gestão e das políticas públicas no Brasil em outras áreas20.


			As mobilizações em torno da institucionalização de mecanismos participativos permanentes e estáveis para intervenção nas políticas públicas não ficaram restritas a campos específicos como a saúde, mas permearam todas as formas de articulação entre organizações governamentais e não governamentais atuantes nas políticas públicas setoriais21, sendo que ganham relevo os conselhos gestores de políticas públicas e os orçamentos participativos22, estes últimos pensados a partir de experiências municipais de governos de esquerda. 


			Com a Carta Política de 1988, alcunhada de Constituição Cidadã, a sociedade viu-se alçada a um patamar de ator chave incorporado aos processos de formulação, decisão e implementação das políticas públicas. Dessa forma, a participação na gestão pública foi institucionalizada principalmente por meio dos conselhos gestores, que seriam o locús de “expressão de interesses e de representação de demandas e atores junto ao Estado”23.


			As variadas experiências participacionistas no Brasil, com caráter consultivo e/ou deliberativo, passaram a ser importantes mecanismos complementares da dinâmica do sistema representativo, contemplando hodiernamente diversos campos setoriais, o que, em certa medida, ampliou ainda mais a participação, incluindo a interação com segmentos sociais antes não presentes em espaços de discussão e argumentação públicos estatais24.


			A participação social institucionalizada foi uma via necessária para dar efetividade ao texto constitucional no que se refere a promoção da inclusão, da “transparência nas deliberações e visibilidade das ações, democratizando o sistema decisório”25.


			Segundo Wampler26, instituições participativas “são instituições que enlaçam uma ampla gama de atores envolvidos na formulação de políticas, mediando os seus respectivos interesses”. Em sentido semelhante, Avritzer27 entende ser “formas diferenciadas de incorporação de cidadãos e associações da sociedade civil na deliberação sobre políticas”. 


			A institucionalização da participação, por meio de formas organizadas de representação extraparlamentar junto aos poderes públicos, como os conselhos, pode ser compreendida também como a materialização do texto constitucional realizada pelas leis que criam essas estruturas28.


			Não obstante o potencial inclusivo, democratizante e de transparência das IPs, existem críticas quanto aos modelos de participação institucionalizada, especialmente na forma de dúvidas sobre a real capacidade dessas instituições estimularem a aprendizagem e a inovação, compreendidas como elementos de desenvolvimento, a ausência de abertura para novos participantes e demandas em alguns formatos, a cultura do patrimonialismo e clientelismo que marcam a história das instâncias de negociação pública no Brasil29 e a necessidade de superar o problema da legitimidade, em virtude da ausência de autorização para representação nessas instituições30.


			Por outro lado, Nascimento31 afirma que os atuais espaços institucionalizados proporcionaram um canal de interlocução entre Estado e sociedade civil que permite proteger as conquistas e implementar inovações.


			A finalidade da participação institucionalizada seria então não apenas garantir que diversos atores participem do processo de deliberação, mas que houvesse efetiva capacidade de as instituições participativas direcionarem as decisões das autoridades políticas32, o que faria com que as decisões das IPs fossem de fato consideradas pelos governantes e agentes da burocracia.


			Um caso emblemático e importante pelo histórico de construção dos espaços e de consolidação institucional, como exemplo para tratar sobre o aprofundamento das formas de institucionalização participativa, suas potencialidades, limitações e perspectivas, são os conselhos de saúde, cuja origem pautou-se nos ideários do movimento sanitarista.


			Dessa forma, antes de desvendar quais mecanismos então atuariam para que as decisões das IPs, como conselhos, cheguem à agenda governamental, é importante compreender como foi o percurso que possibilitou a operacionalização desses mecanismos de interação entre sociedade e gestão pública. Tomaremos como escopo a área da saúde pública e o objeto serão os conselhos gestores nessa área temática, destacando suas naturezas, características e limitações, sumariando as perspectivas iniciais e o estágio atual.


			1.1 MOVIMENTO SANITARISTA: EM BUSCA DA DEMOCRATIZAÇÃO DA GESTÃO PÚBLICA


			Faremos um breve apanhando histórico sobre alguns fatos que marcaram a atuação do movimento sanitarista, tendo em vista sua importância como experiência de sucesso para expor como foram sendo criados os mecanismos de pressão e articulação social para democratizar a gestão pública no Brasil durante os períodos de Vargas e da ditadura militar. 


			As lutas pela reforma sanitária teriam se iniciado já na década de 60, quando profissionais da saúde, grupos populares emergentes e sindicatos de trabalhadores da saúde buscavam a criação do sistema único de saúde público, cujos princípios de gestão participativa e controle social eram fundamentais33 34.


			Desse movimento vieram conquistas como a criação de um Sistema Único de Saúde e de instâncias colegiadas de gestão participativa nas três esferas de governo, por meio de um arcaboiçou constitucional e legal, fundado nos princípios da descentralização e participação social35.


			Um primeira medida que deu início à demarcação política da saúde pública no Brasil, em termos de institucionalização, ocorreu em 1937, com a publicação da Lei n.º 378, que deu nova organização ao Ministério da Educação e Saúde, criando o Departamento Nacional de Saúde com uma divisão de saúde pública e inovando com a criação do CNS, ficando a cargo de lei especial a regulamentação quanto a composição, funcionamento e competência dessa IP.


			Segundo Melo, esses avanços contrastaram com as divergências surgidas no próprio movimento, pois, durante o período entre 1945 e 1964, um quadro de grave aumento de doenças infecciosas e parasitárias intensificou o debate de alguns profissionais e técnicos que viam a necessidade de se adotarem medidas e ações de saúde curativa, sem planejamento, planos ou metas, enquanto outros defendiam “uma prática articulada com a realidade nacional, visando uma ampliação dos direitos pela saúde” e não focando na importação de métodos e política de outros países36.


			Também no mesmo período se originou a Conferência Nacional de Saúde, na gestão do então ministro Gustavo Capanema, porém, detendo apenas caráter técnico-burocrático, não envolvendo nenhuma parcela da sociedade civil; situação que se repetiu em 1967 quando foi realizada a 4ª Conferência Nacional de Saúde37.


			Durante o período militar, o movimento não logrou muitos êxitos, já que os governos aprofundaram o processo de capitalização dos serviços de saúde com a expansão da rede privada, financiada com recursos públicos, demonstrando continuidade da visão varguista em ver a saúde como fator econômico.


			Para Schevisbiski38, após o aprofundamento das crises fiscal e social do Estado brasileiro durante o final do regime militar, a sociedade foi se unindo em torno da proposta do movimento sanitarista de democratizar o Estado e a própria gestão pública, criando um sistema que se constituísse na “base socio-política” sobre a qual se desenvolveria a “institucionalização da participação nos moldes de organismos colegiados”.


			Segundo Néder39, a intenção era dotar a sociedade de autonomia política para que pudesse formular políticas públicas de interesse da maioria da população, rompendo com a centralização do processo decisório no Estado, que atendia aos interesses econômicos da iniciativa privada, não obstante, naquele momento, concessões que atendiam aos interesses corporativos tiveram que ser feitas para que se pudesse avançar no texto constitucional.


			Com a realização da 8ª Conferência Nacional de Saúde, no ano de 1986, a primeira a contar com ampla participação dos grupos e movimentos socais, a história da saúde no Brasil teve um novo marco, além de que teve início do processo de institucionalização da participação da sociedade civil como meio necessário para pactuação das políticas públicas em saúde, em que a questão da democratização do Estado com a participação da população na gestão seria uma das principais pautas do movimento, conforme assinalam.


			Dessa forma, a luta pela universalização da saúde aproveitou uma “janela de oportunidade para criar novos canais de legitimação das demandas reprimidas, que arcassem com as consequências políticas, econômicas e sociais herdadas do período de dominação burguesa e militar”, conforme assinala Melo40.


			Na visão de Bastos41 e Schevisbiski42, o movimento sanitarista teve como um dos principais objetivos estabelecer uma nova dinâmica na relação entre Estado x sociedade, na qual aquele deveria ceder sua centralidade decisória e promover uma cidadania participativa, o que foi obtido – pelo menos do ponto de vista normativo – mediante a criação de espaços colegiados de caráter deliberativo, no caso os conselhos de saúde.


			Ainda que o objetivo da democratização do Estado por meio da institucionalização fosse um ponto de consenso entre os diversos movimentos sociais e atores envolvidos no processo, existia uma divergência interna no movimento sanitarista que era um dilema: uns afirmavam que os resultados efetivos perseguidos pela reforma só seriam possíveis por meio da via institucional, enquanto outros pregavam que a institucionalização não seria adequada diante das vicissitudes do sistema político, pelo qual a cooptação de atores e a formalização de coalizões para atendimento de interesses privatistas tornariam o movimento mais do mesmo.


			Um ponto consensual, segundo Neto43, é que o movimento deveria lutar para que fosse garantido o direito de todas as pessoas de participarem de cada etapa do processo de tomada de decisão sobre as políticas públicas, sendo essa uma das propostas da reforma sanitária para o SUS: a gestão de caráter democrático, consubstanciada no direito de participação de todos indistintamente dos processos decisórios.


			Para esse fim, foi importante a expansão da rede de serviços do SUS por meio de programas da atenção básica, que, em tese, poderia ser traduzida na possibilidade de maior democratização do acesso à saúde e do estreitamento da relação entre o Estado e os cidadãos, por meio da maior participação social nos ciclos de formulação e implementação de políticas públicas44.


			Mas essa expansão, que foi realizada por intermédio das Ações Integradas de Saúde (AIS), só foi possível porque os sanitaristas utilizaram de estratégias como a ocupação de cargos no Estado, por meio de construção de apoios políticos e outros canais tradicionais para conseguir colocar pessoas identificadas não com um partido ou grupo econômico, mas com os movimentos sociais45.


			É induvidoso que o SUS foi um avanço e uma inovação em termos de instrumento capaz de democratizar as políticas públicas de saúde por meio da participação da sociedade e seus representantes no processo de formulação das políticas governamentais, porém, um dos problemas para sua implementação integral é que muito se depende da iniciativa governamental e que suas questões ainda ficam restritas apenas ao setor da saúde, não havendo uma visão intersetorial das ações46.


			Nesse processo de democratização da gestão pública, uma das formas de avançar e superar algumas das dificuldades destacadas, seria criar conselhos gestores de políticas públicas capazes de fomentar a participação ampla e irrestrita dos vários segmentos e atores no processo decisório de definição das políticas para o setor, com consequente incidência na construção da agenda governamental. 


			Os conselhos gestores de políticas públicas teriam a capacidade de articulação com os diferentes órgãos setoriais e movimentos da sociedade civil que têm interesse em pautas comuns, sendo interessante entender o processo de constituição, expansão, atribuições, as fragilidades e potencialidades dessas IPs.


			1.2 CONSELHOS GESTORES DE POLÍTICAS PÚBLICAS: CARACTERÍSTICAS E LIMITAÇÕES


			Como dito, dentre os mecanismos que proporcionam a participação ampla de vários segmentos da sociedade no processo de formulação de políticas públicas tem-se os conselhos gestores47, que, segundo Santos e Gugliano48, são espaços que servem como termômetro social, no qual se observa, previamente, a aceitação ou repulsa das políticas governamentais, antes do encaminhamento dos projetos para deliberação parlamentar ou implementação estatal. 


			Gohn49 afirma que os conselhos gestores teriam sido originados a partir das experiências dos conselhos populares, surgidos por meio da organização de movimentos populares formados por moradores dos bairros, que atuavam junto ao Poder Executivo para levar suas reivindicações, ou foram criados pelas administrações locais, objetivando a incorporação dos cidadãos que assumiam tarefas de aconselhamento, deliberação e/ou execução sobre políticas públicas.


			Essa forma de organização não institucionaliza foi resultante das lutas de movimentos sociais e, principalmente, do movimento sanitarista em relação à saúde, tendo o final da década de 80 sido marcado por um momento de transição em que o ideário participativo foi expandido e assimilado por meio das diversas experiências, fazendo surgir, então, os conselhos gestores de políticas públicas, que interligariam o Estado e a sociedade na gestão e controle social das políticas públicas50.


			Fung51 afirma que esses espaços teriam sido pensados numa concepção de “governança democrática participativa”, ambiente que congrega a participação de vários atores sociais, incluindo os beneficiários das políticas, movimentos e organizações da sociedade civil e outros grupos de interesse representados (iniciativa privada e trabalhadores), que tem um ambiente apropriado para apresentar suas demandas e fazer incidir suas posições diretamente na construção das agendas de políticas públicas.


			Os conselhos teriam se desenvolvido a partir de um terceiro estágio do surgimento de espaços públicos participativos, que, segundo Wampler e Avritzer52, fez emergir instituições que permitissem que deliberações vinculantes fossem produzidas com a participação dos cidadãos, que juntamente ao Estado, seriam os responsáveis pela formulação de políticas públicas a serem implementadas pelos órgãos governamentais.


			Ainda, Wampler e Avritzer53 registram que antes da CF/88 existiam alguns conselhos populares mais ligados às organizações de bairros nas cidades, porém o período pós-88 foi um marco importante para a criação de vários conselhos e outras inovações participativas até então inexistentes.


			Diante desse contexto, os conselhos constituíram-se em mecanismos de articulação entre as esferas estatais e a sociedade, fazendo emergir um processo participativo catalisado por novos órgãos de representação extraparlamentar, além de abrirem a possibilidade para que as comunidades exercessem um controle social ativo sobre as instâncias decisórias54 55.


			No caso específico de conselhos de saúde na esfera local, a expansão é demonstrada a partir dos dados do IBGE56 referentes ao ano de 2009, em que os Conselhos Municipais de Saúde estavam em 97,3% dos municípios, enquanto em 2014 alcançaram 99,7%. Com relação aos Conselhos de Municipais de Educação, os dados apontam 67,6% em 2006, 79,1% em 2009, 84,8% em 2011 e 87,5% em 2014. Já Conselhos Municipais de Direitos Humanos estavam presentes em 1,4% dos municípios em 2009, saltando para 5,8% em 2014. A quantidade de Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente cresceu de 91,4% em 2009 para 98,4% em 2014. Ainda, outro exemplo mais recente é a quantidade de Conselhos de Segurança Pública, que existiam em 8% dos municípios em 2006 e saltaram para 12,4% em 2014.


			No Brasil, os conselhos de saúde se tornaram um paradigma para os demais movimentos que buscavam também institucionalizar suas reivindicações, pois logo aqueles se institucionalizaram nos três níveis de governo (federal, estadual e municipal), derivado, em grande parte, de um processo que está associado ao nível de descentralização político-administrativa promovido pelo Governo Federal, que buscou cumprir os ditames constitucionais e legais na área da saúde57 58.


			A trajetória de expansão dos conselhos gestores de políticas públicas se dá mais destacadamente a partir da década de 90 até 2009, quando surgiram 26 novos conselhos na esfera federal, segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea)59, enquanto na esfera municipal estão presentes em diversas localidades: educação (87,5%), saúde (99,7%), idoso (61,9%), criança e adolescente (98,4%), num universo de 5.570 municípios brasileiros, conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)60.


			O Quadro 1 ilustra os períodos de surgimento e reformulações dos conselhos no âmbito federal:


			Quadro 1 – Conselhos criados e/ou reformulados
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							2005/2009


						

					


					

							

							Conselho Nacional de Segurança Pública


						

							

							2009


						

					


				

			


			Fonte: Brasil 61. Adaptado pelo autor


			Os conselhos fazem parte do aparato estatal, constituindo-se em espaços nos quais é possível a apresentação de demandas, interlocução entre os diversos atores sociais e estatais durante os processos de negociação e de decisão, a depender da legislação que os criou e regulamentou seu funcionamento.


			Coelho62 destaca que essa forma de institucionalidade carrega desde sua criação a promessa de poder contribuir para que as políticas públicas formuladas e implementadas pelo Estado fossem responsivas as demandas e prioridades da sociedade, na medida em que esta estaria representada nos processos de formulação e gestão da política.


			Nesse sentido, uma das principais novidades dos conselhos gestores seria, segundo Gohn63, o estabelecimento de um novo padrão de relação entre Estado e sociedade, a partir da viabilização da “participação de segmentos sociais na formulação de políticas sociais”, tornando possível, ainda, o acesso da população aos espaços decisórios, ou seja, que esses fóruns participativos permitissem “que as demandas de usuários e beneficiários de políticas públicas interajam com o Estado, se contrapondo à tendência de autonomia dos gestores”64.


			Dentre as várias causas que limitam a atuação dos conselhos, Silva, Jaccoud e Beghin65 mencionam o fato de conviverem com a frequente tensão e o conflito que permeia sua atuação de diferentes formas, seja na negociação do que está sendo deliberado, no surgimento de questões corporativas e particularistas de determinados grupos representados, na luta dos movimentos sociais não representados para apresentarem suas demandas, circunstâncias que tornam os conselhos gestores arenas de negociação e conflito constantes e intensos.


			Como instâncias públicas, imbrincadas no aparato estatal (federal, estadual e local), os conselhos têm competências definidas pelas respectivas legislações, podendo opinar – quando consultivo – e/ou até deliberar sobre a agenda setorial, contribuindo para “legitimação das decisões públicas”66 dos órgãos gestores das políticas públicas.


			Para Cortes e Gugliano67, os temas discutidos nas agendas dos conselhos e as questões sobre as quais têm competência para decidir variam de acordo com o papel institucional modelado por regras preestabelecidas e pelas necessidades criadas pelas peculiaridades próprias de cada área da política.


			As regras formais que regem essas instâncias participativas podem servir como sustentáculo para ampliação da participação de diversos segmentos mediante representações diversificadas, como também para garantir uma dinâmica deliberativa que paute assuntos de interesse de toda a sociedade, especialmente quanto à formulação de políticas públicas, não obstante, como alerta Milani68, “a institucionalização de experiências de participação cidadã pode cair na armadilha da burocratização do processo de participação em um esquema mais corporativo”.


			Quanto aos limites das experiências participativas, estes são observados a partir da replicação da mesma lógica do modelo procedimentalista de democracia representativa, com a prevalência do poder estatal em detrimento dos segmentos sociais representados, já que aquele dispõe dos recursos materiais (pessoal técnico, infraestrutura e informações) e há desigualdades entre os participantes, fazendo o ente estatal impor sua agenda temática69.
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